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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
SOBRE OS VALORES PAGOS A TÍTULO DE PRÊMIO DECENAL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL DA EMPRESA A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. É entendimento desta Corte Superior que os valores pagos a 
título de prêmio decenal possuem natureza remuneratória e, portanto, 
integram a base de cálculo para fins de Contribuição Previdenciária. 
Precedentes: AgRg no REsp. 1.449.335/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 
2.6.2014; AgInt no AREsp. 941.736/DF, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 
17.11.2016.

2. Agravo Interno da Empresa a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 

Brasília, 30 de novembro de 2020.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO 
Ministro Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
SOBRE OS VALORES PAGOS A TÍTULO DE PRÊMIO DECENAL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL DA EMPRESA A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. É entendimento desta Corte Superior que os valores pagos a 
título de prêmio decenal possuem natureza remuneratória e, portanto, 
integram a base de cálculo para fins de Contribuição Previdenciária. 
Precedentes: AgRg no REsp. 1.449.335/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 
2.6.2014; AgInt no AREsp. 941.736/DF, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 
17.11.2016.

2. Agravo Interno da Empresa a que se nega provimento.

RELATÓRIO

1. Trata-se de Agravo Interno interposto por USINAS 

SIDERÚRGICAS DE MINAS GERAIS S.A. USIMINAS em adversidade à decisão 

monocrática (fls. 268/271) que deu provimento o Recurso Especial da 

FAZENDA NACIONAL, nos termos da seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE OS VALORES 
PAGOS A TÍTULO DE PRÊMIO DECENAL. RECURSO ESPECIAL DA 
FAZENDA NACIONAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO, CONFORME PARECER 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL.

2. Na oportunidade, manteve-se o acórdão de lavra do egrégio TRF 

da 3a. Região, assim ementado:
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TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRÊMIO 
DECENAL.

I. Verba paga pela COSIPA para os empregados que concluírem 10 
anos de trabalho na empresa e que preencherem demais condições, não 
avultando como pagamento disfarçado de salário.

II. Verba que não se conceitua como um prêmio só porque lhe 
deram esse nome, mas por sua natureza, que não inclui contraprestação 
para o pagamento.

III. Inexigibilidade do recolhimento da contribuição previdenciária 
só sobre o prêmio decenal que se reconhece.

IV. Recurso e remessa oficial desprovidos.

3. Em suas razões, a parte agravante argumenta, em resumo, que 

os prêmios por tempo de serviço não configuram uma contraprestação de 
serviços e tampouco verba de pagamento habitual, não podendo, portanto, 
integrar o salário-contribuição.

4. Pugna, desse modo, a reconsideração da decisão ora atacada ou 

a apresentação do feito à Turma Julgadora.

5. Às fls. 296, certificou-se o decurso de prazo para impugnação.

6. É o relatório.

VOTO

 

1. Não obstante a irresignação da parte agravante, não foram 

trazidos argumentos capazes de desconstituir a decisão agravada.

2. É entendimento desta Corte Superior que os valores pagos a 

título de prêmio decenal possuem natureza remuneratória e, portanto, 

integram a base de cálculo para fins de Contribuição Previdenciária. A 

propósito, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO INEXISTENTE. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRÊMIO DECENAL. CARÁTER 
REMUNERATÓRIO. INCIDÊNCIA.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento 
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e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Consoante entendimento jurisprudencial do STJ, a contribuição 
previdenciária tem como regra de não incidência a configuração de caráter 
indenizatório da verba paga, decorrente da reparação de ato ilícito ou 
ressarcimento de algum prejuízo sofrido pelo empregado. EREsp 
496.737/RJ, Rel. Min. Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 
12/5/2004, DJ 9/8/2004, p. 168.

3. Dos contornos traçados na lide em torno do "prêmio decenal", 
insuscetível classificar como indenizatória a referida verba paga em 
decorrência da "lealdade e confiança na empresa, apurada no decorrer de 
decênios". Ao contrário, sua natureza estrutural remete ao inafastável 
caráter remuneratório decorrente do desempenho atribuído ao empregado, 
ainda que em lapso temporal alargado (dez anos).

4. Em situações análogas, o STJ reconhece que esses tipos de 
benefícios, os quais visam premiar a capacidade, o rendimento, o 
empreendimento e/ou o comprometimento do empregado, configuram verba 
remuneratória sobre a qual inafastável a incidência tributária.

Agravo regimental improvido (AgRG no REsp. 1.449.335/SP, Rel. 
Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 2.6.2014).

♦  ♦  ♦

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ADICIONAL 
NOTURNO, DE INSALUBRIDADE E DE PERICULOSIDADE. GORJETAS, 
PRÊMIOS, ABONOS, AJUDAS DE CUSTO, DIÁRIAS DE VIAGEM E 
COMISSÕES E QUAISQUER OUTRAS PARCELAS PAGAS 
HABITUALMENTE. INCIDÊNCIA.

1. A orientação do STJ é de que integram o conceito de 
remuneração, sujeitando-se, portanto, à contribuição previdenciária, os 
adicionais de horas-extras, noturno, de insalubridade e de periculosidade 
pagos pelo empregador.

2. O STJ tem jurisprudência consolidada no sentido de que, "a 
gorjeta, compulsória ou inserida na nota de serviço, tem natureza salarial. 
Em conseqüência, há de ser incluída no cálculo de vantagens trabalhistas 
e deve sofrer a incidência de, apenas, tributos e contribuições que incidem 
sobre o salário" (REsp 399.596/DF, Segunda Turma, Rel. Min. Castro 
Meira, DJ 5.5.2004).

3. No tocante aos prêmios, abonos e comissões e quaisquer outras 
parcelas pagas habitualmente, na linha da jurisprudência do STJ, 
configurado o caráter permanente ou a habitualidade da verba recebida, 
bem como a natureza remuneratória da rubrica, incide contribuição 
previdenciária sobre as referidas verbas.

4. Finalmente, a jurisprudência do STJ sedimentou-se no sentido 
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de que a ajuda de custo quando paga habitualmente e em pecúnia sofre a 
incidência da contribuição previdenciária, e também sofre o o valor de 
diárias para viagens que excedam a cinquenta por cento da remuneração 
mensal.

5. Agravo Interno não provido (AgInt no AREsp. 941.736/DF, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 17.11.2016).

3. Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno da 

Empresa.

4. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.666.076 / SP
Número Registro: 2017/0080836-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
199961000142230 00142230619994036100

Sessão Virtual de 24/11/2020 a 30/11/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : USINAS SIDERÚRGICAS DE MINAS GERAIS S/A. USIMINAS
ADVOGADOS : ELIANA RACHED TAIAR E OUTRO(S) - SP045362

LEO KRAKOWIAK - DF001914A

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : USINAS SIDERÚRGICAS DE MINAS GERAIS S/A. USIMINAS
ADVOGADOS : LEO KRAKOWIAK - DF001914A

ELIANA RACHED TAIAR E OUTRO(S) - SP045362
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 30 de novembro de 2020
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